EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2010

SL Nº 210, DE 2010

Insira-se o § 4º ao artigo 14 do Projeto de Lei Complementar Nº 36, de 2010, com a seguinte redação:

“§ 4º - Fica extensivo para cálculo do adicional por tempo de serviço e sexta parte a Gratificação por Atividade de Julgamento – GRAJ.” 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda é fruto de um pedido de representantes do Sindicato dos Julgadores Tributários do Estado de São Paulo.

Segundo a categoria, com a emenda pretende-se adequar os dispositivos referentes à GRAJ. 

A GRAJ incorpora os vencimentos do aposentado, fazendo assim, parte de seu patrimônio. Em atendimento ao artigo 129 da Constituição, os adicionais e a sexta parte incidem sobre o padrão mais vantagens pecuniárias efetivamente recebidas, e não apenas sobre as verbas incorporadas, não se vislumbrando ofensa ao artigo 37, inciso XIV da CF e ao artigo 115, inciso XVI da CE, aliado ao fato de que as demais carreiras da Secretaria da Fazenda já têm as verbas incorporadas (a GECE dos TEFE está sendo incorporada nesse projeto de lei), com a proposta acima, os julgadores tributários irão adquirir tal incidência sobre seus vencimentos igualando as demais carreiras.

Sala das Sessões, em 29-6-2010.

a) Bruno Covas

